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ACIDENTE AÉREO

Doze envolvidos no 
caso Voepass são réus

Justiça acolhe denúncia do MPF, que aponta crime contra segurança de transporte aéreo em acidente ocorrido em 2024 

D
oze pessoas envolvidas no 
caso da Voepass irão res-
ponder uma ação penal pela 
morte dos 62 ocupantes do 

avião da companhia que caiu em Vi-
nhedo (SP), em 9 de agosto de 2024. 
A Justiça Federal tornou os suspeitos 
em réus após denúncia do Ministé-
rio Público Federal (MPF). A decisão 
foi assinada anteontem pelo juiz fe-
deral substituto Leonardo Limeira 
Santos, da 9ª Vara Federal de Cam-
pinas. O recebimento da denúncia 
não significa condenação.

A denúncia trata  dos crimes 
de atentado contra a segurança 
do transporte aéreo e sinistro em 
transporte aéreo. De acordo com o 
MPF, as infrações estão relacionadas 
não só às causas diretas do acidente, 
mas, principalmente, à cultura orga-
nizacional da empresa, que priori-
zava a economia de recursos e o lu-
cro em detrimento da manutenção 
das aeronaves. Por causa dessa cul-
tura, teria colocado em risco os pas-
sageiros e tripulantes dos últimos 
três voos anteriores ao acidente.  

A advogada especialista em di-
reito criminal, Izabela Jamar, expli-
ca que, do ponto de vista jurídico, 
os crimes relacionados à segurança 
da aviação estão previstos no arti-
go 261 do Código Penal, que pune 
quem expõe a perigo aeronave ou 
pratica atos que comprometam a 
segurança do transporte aéreo.  Se-
gundo a especialista, para a expo-
sição de aeronave a perigo, a pena 
básica é de reclusão de dois a cin-
co anos. Se da conduta resultar em 
queda ou em destruição da aero-
nave, a pena passa a ser de reclu-
são de quatro a 12 anos. A legisla-
ção também prevê multa, quando 
o crime é praticado com a finalida-
de de obter vantagem econômica. 

“No caso da Voepass, a denún-
cia do Ministério Público Federal 
aponta supostas falhas sistêmicas 
na manutenção das aeronaves e na 
gestão da segurança operacional, 
além de decisões que teriam pri-
vilegiado questões financeiras em 
detrimento dos procedimentos de 
segurança. A responsabilização cri-
minal, contudo, exige a análise in-
dividual da conduta de cada acusa-
do, das suas atribuições e do víncu-
lo entre suas ações ou omissões e os 
riscos produzidos. O recebimento 
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No acidente, ocorrido em agosto de 2024, a aeronave entrou em parafuso e caiu por acúmulo de gelo nas asas, segundo as análises técnicas
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da denúncia pela Justiça represen-
ta o início da ação penal, não uma 
condenação antecipada”, esclarece. 

Entre os réus estão pessoas que 
compunham a cúpula da Voepass 
e eram responsáveis pelas decisões 
que propiciaram as condições para 
a queda do avião, um ATR 72-500 
com prefixo PS-VPB. A lista con-
ta com membros da alta adminis-
tração e ocupantes de diretorias 
e outros postos de chefia à época 
do acidente. Também responde-
rão pelos crimes dois funcionários 
que, embora sem cargos de coman-
do, tiveram contribuição direta pa-
ra o desfecho trágico daquele voo.

Outras quatro pessoas indicia-
das pela Polícia Federal, no dia 6 
de agosto, após as investigações fir-
maram acordos de não persecução 
penal e, por isso, não foram incluí-
das na denúncia do MPF.

Investigação

As diligências demonstraram 
que os denunciados colocavam co-
tidianamente em prática diretrizes 

A polarização política e a desva-
lorização da ciência podem com-
prometer a proteção ambiental e 
enfraquecer instituições responsá-
veis pela fiscalização e conserva-
ção da biodiversidade brasileira. O 
alerta é do professor de engenharia 
florestal da Universidade de Brasí-
lia (UnB) Reuber Brandão, mem-
bro da Rede Biota Cerrado, que de-
fende que o meio ambiente ocupe 
posição central no debate eleitoral 
e na definição dos rumos do país.

Em entrevista ao CB Poder Espe-
cial de Eleições, o pesquisador cri-
ticou declarações provocativas que 
ganham espaço nas redes sociais, 
enquanto questões estruturais, co-
mo a crise climática e a proteção da 
biodiversidade, exigem responsa-
bilidade política e planejamento de 
longo prazo. “A gente não vai con-
seguir conversar de maneira madu-
ra, de maneira responsável, de ma-
neira séria, com esse nível de pola-
rização infantil”, declarou.

Brandão questionou discursos 
que desqualificam a ciência e põem 
em dúvida a atuação de órgãos am-
bientais. Para ele, essa visão com-
promete a valorização da biodiver-
sidade e o desenvolvimento de al-
ternativas econômicas sustentáveis. 
“Quando a gente pensa em tirar is-
so atendendo a apenas uma inter-
pretação de entendimento de socie-
dade, a gente está empobrecendo 
a sociedade como um todo”, disse.

Ao prometer nesta semana “a 
maior regularização fundiária que 
o Pará já viu” e o fim dos “entra-
ves ambientais por razões ideológi-
cas”, Flávio Bolsonaro (PL) reacen-
deu o debate sobre a ocupação da 
terra. Brandão reconheceu que a 
segurança jurídica fundiária é um 
problema histórico no Brasil, mas 
defendeu que a regularização se-
ja acompanhada de planejamento 
territorial e proteção de áreas am-
bientalmente sensíveis.

“O grande problema não é vo-
cê pensar em questão de regulari-
zação fundiária, de dar segurança 

fundiária ao produtor, de dar segu-
rança fundiária a quem está ocu-
pando o território. O grande pro-
blema é você reduzir a questão de 
conservação a um viés meramente 
ideológico”, afirmou.

Segundo o pesquisador, é 

possível conciliar produção agro-
pecuária, proteção de territórios 
indígenas e conservação ambien-
tal, desde que as decisões conside-
rem as características de cada re-
gião. Ele alertou ainda que o des-
cumprimento de compromissos 

ambientais pode gerar consequên-
cias econômicas, inclusive com res-
trições ao acesso de produtos bra-
sileiros a mercados internacionais.

Instituições fortes

Ao avaliar a política ambiental 
brasileira, Brandão relacionou os 
resultados do combate ao desma-
tamento à capacidade de atuação 
do poder público. Ele citou a redu-
ção observada nos últimos anos na 
Amazônia e no Cerrado como um 
indicativo da importância de man-
ter estruturas de fiscalização, mo-
nitoramento e proteção ambiental. 
“Isso significa não só uma preocu-
pação com a questão ambiental, 
significa também fortalecimento 
de instituições”, enfatizou.

O pesquisador alertou para os 
riscos de enfraquecimento de ór-
gãos como o Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Iba-
ma), o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) e a Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas (Funai). Ele 
também defendeu a integração de 
dados governamentais e não go-
vernamentais e a manutenção de 
equipes qualificadas e estruturas 
adequadas para a fiscalização e a 
conservação ambiental.

Cerrado sob pressão

No Distrito Federal, a expansão 
urbana e a pressão imobiliária de-
safiam a conservação. Brandão aler-
tou que a ocupação desordenada 
pode comprometer a infiltração da 
água no solo e ameaçar nascentes. 
“Todas as nascentes que dependem 
da infiltração do solo podem secar.”

O Cerrado, segundo o pesquisa-
dor, já perdeu mais da metade da 
cobertura original. Para ele, os elei-
tores devem observar como os can-
didatos tratam a ciência e as mu-
danças climáticas. Brandão aler-
tou para o risco de decisões políti-
cas que desconsiderem a gravidade 
dos problemas ambientais.
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Pesquisador alerta para riscos de retrocesso ambiental

Brandão chamou atenção para os perigos de discursos negacionistas
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para a formação de gelo severo ao 
longo da rota.

Pilotos e gestores da Voepass 
estavam cientes da incapacida-
de técnica do avião, que se somou 
aos problemas no sistema de degelo 
que provocaram a perda de susten-
tação do veículo no ar, a pelo me-
nos um ano, mas a falta de registro 
oficial das ocorrências permitia que 
o avião continuasse em operação.

A denúncia do MPF está funda-
mentada em apurações da Polícia 
Federal, do Centro de Investigação 
e Prevenção de Acidentes Aeronáu-
ticos (Cenipa) e da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac). 

Defesa 

Em nota, a Voepass afirmou 
que seguirá colaborando com o 
Poder Judiciário e com as autori-
dades competentes. “A companhia 
seguirá colaborando com o Poder 
Judiciário e com as demais auto-
ridades competentes, fornecendo 
os documentos e as informações 
que forem solicitadas ao longo do 
processo. Ao longo de mais de três 
décadas de atuação na aviação bra-
sileira, a Voepass manteve a segu-
rança operacional como princípio 
fundamental, com procedimentos 
de manutenção, operação e treina-
mento orientados pela regulamen-
tação aeronáutica e por suas dire-
trizes internas de segurança e con-
formidade”, diz a nota.

A empresa informa ainda que 
a defesa de José Luiz Felício Filho 
“tomou conhecimento” da decisão 
da Justiça e “se manifestará nos au-
tos, no momento adequado, exer-
cendo plenamente as garantias 
constitucionais do contraditório, 
da ampla defesa e do devido pro-
cesso legal”.

Segundo a nota, na  época do 
acidente, Felício integrava o Con-
selho da Voepass e estava afasta-
do da gestão direta e cotidiana da 
operação, tendo retomado a ges-
tão executiva após o acidente.. “O 
executivo mantém sua confiança 
no devido processo legal e reite-
ra seu respeito às autoridades e 
sua solidariedade aos familiares 
das vítimas do voo 2283”, finaliza 
a empresa.

*Estagiário sob a supervisão de 
Edla Lula

internas voltadas ao corte de des-
pesas e à continuidade da opera-
ção de aeronaves a qualquer cus-
to, mesmo cientes de que as con-
dutas ameaçavam a segurança de 
passageiros e tripulantes.

De acordo com a denúncia, os 

aviões tinham registros falsos de 
manutenção ou passavam por re-
paros precários, com uso de peças 
de baixa qualidade e sem rastreabi-
lidade. Enquanto isso, equipes so-
friam pressões permanentes para 
omitir dos livros de ocorrência as 

falhas que detectavam, seja durante 
os voos, seja nas inspeções em solo.

O órgão destaca que o acidente 
em Vinhedo resultou desse conjun-
to de decisões e práticas e poderia 
ter sido evitado se os denunciados 
tivessem agido conforme as regras 
da aviação. A procuradora da Repú-
blica Viviane de Oliveira Martinez, 
autora da denúncia, disse que o de-
sastre não consistiu em um evento 
fortuito ou isolado, mas no desfe-
cho previsível de um processo con-
tinuado de omissões deliberadas.

“Na manutenção preventiva, de 
descumprimento de normas regu-
latórias e de degradação conscien-
te do gerenciamento de segurança 
operacional no âmbito da Voepass”, 
ressaltou. 

Segundo o Ministério, a empre-
sa sabia que o modelo ATR 72-500 
não possui certificação ou homolo-
gação da fabricante para operar em 
condições críticas de gelo e mes-
mo assim escalou a aeronave pa-
ra cumprir o trajeto entre Cascavel 
(PR) e Guarulhos (SP) naquele 9 de 
agosto, quando alertas indicavam 


